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Termo de Referência n.º 052/2024 
 

Apresentação: O presente Termo de Referência apresenta as 
condições, a forma de recebimento, a forma de execução, a 
forma de pagamento e dá outras diretrizes sobre o procedi-
mento de aquisição de material permanente, sendo equipa-
mentos para adequação de ambiência, para atender as de-
mandas das unidades desta Fundação Estatal de Saúde de Ni-
terói (FeSaúde). 

 

Objeto: O objeto da presente licitação, na modalidade pregão eletrônico, 
por meio do Sistema de Registro de Preços, é a aquisição de equipa-
mentos para adequação de ambiência, para atender as demandas das 
unidades desta Fundação Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde). 

Observações: A contratada deverá entregar os produtos no local de en-
trega indicado neste Termo de Referência. 

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico, para o Sistema de Registro 
de Preços, fundamento no art. 64 c/c art. 120 ambos do Decreto Municipal 
n.º 14.730/2023. 

Critério de julgamento: Menor preço por item. 

Prazo para entrega: 30 (trinta) dias corridos a partir da emissão da Ordem 
de Compra. 

Regime de execução do objeto: Empreitada por preço unitário. 

 

 

 
  

Aquisição/Compra de equipamento 

Versão n.º 001/2024 

Data de elaboração: 08/11/2024 

Lei n.º 14.133, 1º abril de 2021 

Processo Administrativo n.º 9900086962/2024 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Aquisição de material permanente, sendo equipamentos para adequação de ambiên-
cia, para atender as unidades de saúde sob a gestão da Fundação Estatal de Saúde de Niterói 
(FeSaúde), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

Lote N°  
COD. FESA-

ÚDE 
CATMAT ITEM 

DESCRIÇÃO DE-
TALHADA 

UND. ME-
DIDA 

QNTD. 
VALOR UNI-

TÁRIO 
VALOR TOTAL

1 1 71950005 340695 
CLAVICULÁRIO EM 

ALUMÍNIO 

Claviculário De Cha-
ves Em Alumínio com 
1 (uma) Porta em Acrí-
lico. Comporta até 50 
Chaves, com medidas 
aproximadas de 
40x47x2,5 cm (largura 
x altura x profundi-
dade). 

Unidade 76 R$ 221,80 R$ 16.856,80 

1 2 53400004 608784 
IDENTIFICADOR DE 

CHAVE 

Identificador de cha-
ves, fabricado em plás-
tico resistente, colo-
rido, acompanha eti-
queta no interior, me-
didas aproximadas 5,0 
x 2,1 cm, com um furo 
em cada extremidade e 
uma argola em fio de 
aço para colocação das 
chaves, pacote com 
100 unidades. 

Pacote 76 R$ 107,33 R$ 8.157,08 

2 3 78300004 229734 
COLCHONETE (TIPO 

ACADEMIA) 

Colchonete para ginás-
tica em espuma com 
capa de napa imper-
meável sem zíper, com 
90cm x 40cm x 3cm 

Unidade 188 R$ 43,92 R$ 8.256,96 
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2 4 65150173 427815 
PRANCHA CURTA 
PARA MASSAGEM 

Prancha curta para 
massagem que permite 
executar manobras de 
reanimação cardiopul-
monares mantendo o 
tórax firme e deixando 
as vias aéreas desimpe-
didas. Tábua Para 
Massagem Cardíaca - 
Prancha de RCP Ana-
tômica - A prancha de 
RCP é ideal para trei-
namento e realização 
de RCP, pois oferece 
uma superfície firme 
que ajuda a posicionar 
adequadamente o paci-
ente. - Possui um su-
porte para a cabeça que 
mantém o seu alinha-
mento adequado, ofe-
rece melhor estabili-
dade e contorno anatô-
mico para posicionar o 
paciente para uma apli-
cação eficaz de RCP. - 
A tábua de RCP é leve, 
fácil de limpar, tem 
uma alça para segurar e 
um entalhe para pen-
durá-la na parede e 
carro de emergência 
para facilitar o seu 
acondicionamento. 

Unidade 61 R$ 211,75 R$ 12.916,75 

3 5 71050040 335646 
DISPENSADOR PARA 
COPOS (ARMAZENA-

DOR). 

Armazenador de copos 
descartáveis de água 
(180 a 200) em inox, 
com capacidade para 
100 copos, com garras 
na base para ajuste da 
saída dos copos e abas 
para fixação em pa-
rede, acompanhado de 
parafusos e buchas. 
Medidas aproximadas: 
50 x 7cm (A x D) 

Unidade 168 R$ 52,64 R$ 8.843,52 

3 6 71050050 380366 
DISPENSADOR PARA 
COPOS (DESCARTE) 

Dispensador de copos 
usados com 2 tubos 
(copos de água), fabri-
cado em plástico poli-
estireno de alto im-
pacto. Capacidade: 
300 copos. Medidas: 
75 x 19,5 x 12cm 
(AxLxP). Tubo: 8,5cm 
(diâmetro). 

Unidade 113 R$ 52,60 R$ 5.943,80 

4 7 71050046 470174 
SUPORTE PARA APA-

 

Suporte para aparelho 
que suporte de TV que 

em parede em aço pin-
tado em epóxi na cor 
preta, ponto de susten-
tação fixo e suporte gi-
ratório dotado de para-
fusos para fixação 

Unidade 14 R$ 85,88 R$ 1.202,32 

Valor total: R$ 62.177,23 
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1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justifi-
cativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 Havendo divergência entre a descrição detalhada do item indicado no catálogo do 
sistema Compras.gov.br e a especificação prevista neste Termo de Referência, sempre pre-
valecerá a especificação prevista neste Termo de Referência. 

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
artigos 174 e seguintes do Decreto nº 14.730/2023. 

1.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 
105 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

1.5.1 No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a re-
novação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

1.6 A Ata de Registro de Preços (ARP) oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.7 A proposta do fornecedor tem o prazo definido de 60 (sessenta) dias, contadas a partir 
do dia de inscrição no da proposta ofertada no Sistema Compras.GOV, podendo ser prorro-
gado por igual período em única oportunidade. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe-
rência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especí-
fico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do ob-
jeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Con-
tratações Sustentáveis: 

4.1.1 Os produtos adquiridos deverão estar em conformidade com a RDC n.º 81, de 5 de 
novembro de 2008, em especial embalagem. 

Da exigência de amostra 

4.1.2 Não será solicitada amostra, contudo, o fornecedor deverá apresentar catálogo do 
produto, para verificação de sua compatibilidade com a especificação do objeto deste Termo 
de Referência. 

4.1.3 Não serão aceitos catálogos em desacordo com o estabelecido no Edital. 

Subcontratação 

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 A Ata de Registro de Preços (ARP) oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da 
Ordem de Compra (OC), no seguinte endereço: 

5.1.1 Endereço do operador logístico terceirizado: Avenida Presidente Roosevelt, n.º 1603, 
Bom Retiro - São Gonçalo/RJ, CEP 24722-322. Referência - Ao lado do CIEP 121 Professor 
Joadélio Condeço. 
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5.1.2 A Ordem de Compra será encaminhada à empresa através de e-mail ou outro instru-
mento eficaz de comunicação, acompanhada do Termo de Referência, da proposta comercial 
vencedora. 

5.1.3 Para a realização da entrega, o fornecedor deve efetuar agendamento, conforme as 
instruções que estarão contidas na Ordem de Compra. 

5.1.4 Quando enviado por meio eletrônico, a contratada deverá confirmar o recebimento 
da Ordem de Compra e, na ausência da confirmação, fica fixado prazo de recebimento tácito 
de 2 (dois) dias úteis, a fim de possibilitar a verificação da data da sua ciência (ainda que 
ficta) e eventual constituição em mora. 

5.2 O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações 
qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os even-
tuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista no Código de 
Defesa do Consumidor, em tudo o que couber. 

5.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias úteis de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior, sob possibilidade de penalização. 

5.5 Todos os itens deverão ser entregues montados ou deverão ser montados no momento 
da entrega, sem custos para a CONTRATANTE. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na 
Lei n.º 8.078, de 11/09/1990  Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

5.7 A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposi-
ção dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com 
as especificações do Termo. 

5.8 Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especifica-
ções técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional 
para a Contratante. 

5.9 Os produtos deverão ter a garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia do for-
necedor, a contar do recebimento definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior 
ao acima mencionado, sem custo à Administração. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequên-
cias de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-
grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro-
vidências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos meca-
nismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica (Art. 17, II, c/c Art. 21 do Decreto nº 14.730/23) 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º). 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi-
tirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corre-
ção. 
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6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situa-
ção que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do con-
trato. 

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pror-
rogação contratual. 

Fiscalização Administrativa (Art. 17, III, c/c Art. 22 do Decreto nº 14.730/23) 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habili-
tação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a for-
malização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comproba-
tórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.9.1 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostila-
mentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acom-
panhamento de garantias e glosas; 

6.9.2 Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as con-
dições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os 
documentos necessários a esta constatação, com especial atenção para a regularidade traba-
lhista e previdenciária nos casos de obras e serviços com dedicação exclusiva (ou predomi-
nante) de mão de obra; 

6.9.3 Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e pre-
videnciárias; 

6.9.4 Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descum-
primento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as pro-
vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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6.9.5 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 
em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, sob coordenação do gestor do contrato; 

6.9.6 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do do-
cumento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obriga-
ções assumidas pelo contratado; 

6.9.7 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.9.8 Receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestando a efetiva realização 
do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins de pagamento das fa-
turas correspondentes; 

6.9.9 Nos casos de requerimento de revisão contratual, exigir a comprovação dos custos 
suportados pelo contratado através de notas fiscais, realizando análise crítica da compatibi-
lidade dos preços com a realidade de mercado constatada junto a outras fontes; 

6.9.10 Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a li-
quidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do contrato 
que, após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, 
em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado; 

6.9.11 Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive 
no que se refere à utilização pelos empregados da empresa dos equipamentos de proteção 
individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes admi-
nistrativos, terceiros e empregados da contratada, e, na hipótese de descumprimento, comu-
nicar ao gestor para impulsionar o procedimento tendente à notificação da contratada para o 
cumprimento das normas trabalhistas e instauração de processo administrativo para aplica-
ção de sanção administrativa; 

6.9.12 Certificar-se do correto cálculo e recolhimento das obrigações trabalhistas, previden-
ciárias e tributárias decorrentes do contrato e, caso necessário, buscar auxílio junto os setores 
de contabilidade da Administração para a verificação dos cálculos apresentados, observando 
o disposto no art. 24 do Decreto 14.730/23. 

Gestor do Contrato (Art. 18 do Decreto 14.730/23)  

6.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adminis-
tração.  

6.11 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infor-
mando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obs-
tem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indi-
cadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminis-
trativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compe-
tência para tal, conforme o caso. 

6.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a conse-
cução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem ado-
tadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) res-
ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifica-
ção de sua conformidade com as especificações constantes nos documentos preliminares e 
na proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes nos documentos preliminares e na proposta, devendo ser substitu-
ídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conse-
quente aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferi-
ção do atendimento das exigências contratuais. 

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so-
lidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exe-
cução do contrato. 

Liquidação 

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibi-
lidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instru-
mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como:  

7.9.1 O prazo de validade; 

7.9.2 A data da emissão;  

7.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4 O período respectivo de execução do contrato;  
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7.9.5 O valor a pagar; e  

7.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o con-
tratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas  

7.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regu-
larize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rece-
bimento de seus créditos.   

7.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao con-
tratado a ampla defesa.  

7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, para os contratos em 
geral. 
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7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza-
dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável. 

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, se-
rão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FOR-

NECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA-
ÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, por meio do SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
UNITÁRIO. 

Forma de fornecimento 

8.2 O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-
endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-
dade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU ou sociedade iden-
tificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consi-
derada como sua sede; 

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí-
dicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-
dores; 

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-
mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan-
tis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-
soas Físicas, conforme o caso; 

8.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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8.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cer-
tidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao do-
micílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

8.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital relacio-
nados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de de-
claração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

8.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação, ou de sociedade simples. 

8.22 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

Qualificação Técnica 

8.23 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, podendo ser pe-
nalizado em caso de descumprimento. 

8.24 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexi-
dade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
ou seja, materiais classificados como equipamentos de uso geral, por meio da apresen-
tação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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8.24.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão testemunhar 
a respeito de que a proponente cumpriu, em outras experiências, pelo menos 20% (vinte por 
cento) do valor total de cada item vencedor da presente contratação. 

8.24.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.24.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

8.24.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da le-
gitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do con-
trato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi execu-
tado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.25 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.25.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a con-
tratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos 
arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.25.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual  DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

8.25.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à execução contratual;  

8.25.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.25.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 

8.25.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera-
tiva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regi-
mento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de con-
vocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.25.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total para a contratação está definido da seguinte forma: 

Lote N°  
COD. FESA-

ÚDE 
CATMAT ITEM 

DESCRIÇÃO DE-
TALHADA 

UND. ME-
DIDA 

QNTD. 
VALOR UNI-

TÁRIO 
VALOR TOTAL

1 1 71950005 340695 
CLAVICULÁRIO EM 

ALUMÍNIO 

Claviculário De Cha-
ves Em Alumínio com 
1 (uma) Porta em Acrí-
lico. Comporta até 50 
Chaves, com medidas 
aproximadas de 
40x47x2,5 cm (largura 
x altura x profundi-
dade). 

Unidade 76 R$ 221,80 R$ 16.856,80 

1 2 53400004 608784 
IDENTIFICADOR DE 

CHAVE 

Identificador de cha-
ves, fabricado em plás-
tico resistente, colo-
rido, acompanha eti-
queta no interior, me-
didas aproximadas 5,0 
x 2,1 cm, com um furo 
em cada extremidade e 
uma argola em fio de 
aço para colocação das 
chaves, pacote com 
100 unidades. 

Pacote 76 R$ 107,33 R$ 8.157,08 

2 3 78300004 229734 
COLCHONETE (TIPO 

ACADEMIA) 

Colchonete para ginás-
tica em espuma com 
capa de napa imper-
meável sem zíper, com 
90cm x 40cm x 3cm 

Unidade 188 R$ 43,92 R$ 8.256,96 
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2 4 65150173 427815 
PRANCHA CURTA 
PARA MASSAGEM 

Prancha curta para 
massagem que permite 
executar manobras de 
reanimação cardiopul-
monares mantendo o 
tórax firme e deixando 
as vias aéreas desimpe-
didas. Tábua Para 
Massagem Cardíaca - 
Prancha de RCP Ana-
tômica - A prancha de 
RCP é ideal para trei-
namento e realização 
de RCP, pois oferece 
uma superfície firme 
que ajuda a posicionar 
adequadamente o paci-
ente. - Possui um su-
porte para a cabeça que 
mantém o seu alinha-
mento adequado, ofe-
rece melhor estabili-
dade e contorno anatô-
mico para posicionar o 
paciente para uma apli-
cação eficaz de RCP. - 
A tábua de RCP é leve, 
fácil de limpar, tem 
uma alça para segurar e 
um entalhe para pen-
durá-la na parede e 
carro de emergência 
para facilitar o seu 
acondicionamento. 

Unidade 61 R$ 211,75 R$ 12.916,75 

3 5 71050040 335646 
DISPENSADOR PARA 
COPOS (ARMAZENA-

DOR). 

Armazenador de copos 
descartáveis de água 
(180 a 200) em inox, 
com capacidade para 
100 copos, com garras 
na base para ajuste da 
saída dos copos e abas 
para fixação em pa-
rede, acompanhado de 
parafusos e buchas. 
Medidas aproximadas: 
50 x 7cm (A x D) 

Unidade 168 R$ 52,64 R$ 8.843,52 

3 6 71050050 380366 
DISPENSADOR PARA 
COPOS (DESCARTE) 

Dispensador de copos 
usados com 2 tubos 
(copos de água), fabri-
cado em plástico poli-
estireno de alto im-
pacto. Capacidade: 
300 copos. Medidas: 
75 x 19,5 x 12cm 
(AxLxP). Tubo: 8,5cm 
(diâmetro). 

Unidade 113 R$ 52,60 R$ 5.943,80 

4 7 71050046 470174 
SUPORTE PARA APA-

 

Suporte para aparelho 
que suporte de TV que 

em parede em aço pin-
tado em epóxi na cor 
preta, ponto de susten-
tação fixo e suporte gi-
ratório dotado de para-
fusos para fixação 

Unidade 14 R$ 85,88 R$ 1.202,32 

Valor total: R$ 62.177,23 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  DO PLANO DE CONTAS 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especí-
ficos consignados no Contrato de Gestão n.º 001/2020. 

10.2 A contratação será atendida pelo seguinte Plano de Contas: 
10.2.1 Tipo de Despesa: Capital 
10.2.2 Grupo de Despesa: 08 - INVESTIMENTOS 

 

Elaborado por (assinado eletronicamente): 

 
 

Madelene Portugal 
Matrícula n.º 1315-3 

Integrante Requisitante da Equipe de 
Planejamento da Contratação 

 
Breney Gonçalves 

Matrícula n.º 2641-7 
Presidente da Equipe de Planejamento 

da Contratação 

 
Francine Autonomo 
Matrícula n.º 1095-2 

Integrante Requisitante da Equipe de 
Planejamento da Contratação 

 

Aprovado por (assinado eletronicamente): 

 
 

Pedro Gilberto Alves de Lima 
Matrícula n.º 2253-5 

Diretor Geral e Autoridade máxima competente para aprovação do instrumento1 
Fundação Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde)  

 

1 Decreto Municipal n.º 14.790/2023: 
Art. 44. Os documentos aduzidos no art. 43 deverão ser submetidos à apreciação da autoridade máxima do 
órgão ou entidade responsável pela contratação, devendo ser firmados pelo responsável técnico pela elabora-
ção. 
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ANEXO ÚNICO 

IMAGENS ILUSTRATIVAS 

Nº ITEM IMAGEM UND. MEDIDA 

1 CLAVICULÁRIO EM ALUMÍNIO 

 

Unidade 

2 COLCHONETE (TIPO ACADEMIA) 

 

Unidade 

3
DISPENSADOR PARA COPOS 2 TUBOS 

(DESCARTE) 

 

Unidade 

4
DISPENSADOR PARA COPOS 

(ARMAZENADOR) 

 

Unidade 

5 IDENTIFICADOR DE CHAVE 

 

Unidade 
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6
PRANCHA CURTA PARA MASSAGEM 

 

 

Unidade 

7  

 

Unidade 
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